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1.DELIMITACÃ.ODOS CONTORNOS DO INSTITUTO






orientadoà proclamadanecessidadede "simplificaçãodo pro-
cesso,a pardaceleridadenasuaconclusão,compreciosaecono-






da no por nósdenominadojulgamentosegundo estadodos
autose a quecorresponde,na-terminologialegal,a extinçãodo
.ConfeIênci.. pronunciadano CiclodeEstudosde.DireitoProcessualCivil,no Salão
NobredaFac.deDireitodaUFPr,nodia12deagostode1983.
.. Professorda"Fàcul4ade'de Direitoda Universidadede'SãoPaulo (Largode São
.Francisco)eadvogadomilitantenosauditóriosdominho Estado.
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processosemjulgamentodo mérito(cf. artigo329, primeira
parte,combinadocomo 267);eb) a referenteaoobjetomate-




crer aludidaCodificação- ao seciQnaro CapítuloV, do Título
V.III (liDo procedimentoordinário")do Livro I (liDoprocesso
de conhecimento"),em"Da extinçãodo processo","Do julga-
mentoantecipadoda lide" e "Do saneamentodo processo",-
a decisãomediante.a qualo juizdeclarasaneadoo processo
(artigo331).
. Esta,narealidade,sódeveserproferida,quandonãoseja




monografia,à pág.282,nota2, diferentementedo expendido
por JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, O novoprocesso
civilbrasileiro,3 . .3a.ed.,RiodeJaneiro,1978,vaI.I,pág.153,
lIe outrosigualmenteilustresjuristasespecializadosemDireito
Processual(e.q., EGASDIRCEU MONIZ DE ARAGÃO, O jul-
gamt!ntoconformeo estadodo processo,cit., p. 13; JOSÉ
JOAQUIM CALMON DE PASSOS,Comentáriosao Códigode
ProcessoCivil,cit.,v.3, p. 594;MOACYR AMARAL SANTOS,
Primeiraslinhasde Direitoprocessualcivil,cit.,v. 2, p. 232),
entendemosque a decisãode saneamentodo processonão
constituijulgamentoconformeo estadodeste,queseconsubstan-
cianumasentença,mas,apenas,atodecisóriodenaturezainter-
locutóriaemqueo juiz o declaralivredeobstáculosparaa re-
soluçãodo mérito,aindainoportuna(v.,a tal propósito,ns.49,
supra,e 91,infra; e, coma mesmaopinião,ALEXANDRE DE
PAULA, Códigode ProcessoCivil anotado,cit., v. 2, p. 177;
ALCIDES DE MENDONÇALIMA, Asprovidênciaspreliminares
noCódigodeProcessoCivilbrasileirode1973,cit.,p.95)".
Nessesentido,por igual,têm-semanifestadonossosPretó-
rios, tal como patenteiaTHEOTÔNIO NEGRÃO, Códigode
ProcessoCivil e legislaçãoprocessualem vigor,11a. ed., São
Paulo,1982,pág.135,nota1 aoart.331:Rev.'For.,vol. 254,
pág.298;Rev.dosTribs.,vols.e págs.507/147,471/171;Rev.
de Jurispr.do TJESP, vol. 44, pág.233;JulgadosdosTACSP,
vais.e págs.49/43,43/153,41/109e 136,39/305,34/307e
335,33/392.
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2. MOMENTOS DA EXTINCÃO DO PROCESSOSEM
JULGAMENTO DO MÉRITO
o segundotemaconsiderávelpolêmicoa serenfrentado,
nesteestudoacercado julgamentoconformeo estadodo pro-
cesso,é o alusivoaosmomentosemqueo juiz podepor-lhe
termosemexamedoméritodacausa.
Nossoentendimento,conhecido,é o de queo julgamento
segundoo estadodos autospodeter lugaremtodo o desen-
rolardo procedimento,u seja,desdeo aforamentoda ação.
"tantoquea petiçãoinicialsejadespachadapelojuiz, ou sjm-
plesmentedistribuida,ondehouvermaisdeumavara"(cf.arti-
go 263, primeiraparte),até o proferimentoda sentençade
mérito(cf. artigo267, §30., deaplicaçãogenerosamenteex-
tensiva).
Não havendodúvida,no derradeiroaspecto,quantoà
relatividadeda eficáciapreclusivado ato decisóriode sanea-
mento do processo,manifestaafigura-se,todavia,a discre-
pânciadoutrináriaa respéitode constituir o indeferimento
da petiçãoinicialum ato decisóriode extinçãodo processo.
Entreos que assimnãoo consideramalinham-se,princi-
palmente,EGAS DIRCEU MONIZ DE ARAGÃO, Comentá-
riosao CódigodeProcessoCivil,2a.ed.,RiodeJaneiro,1976,
vol. 11,pág.488,sustentandonãoconstituiro indeferimento
liminarda petiçãoinicialcasode extinção,masde inadmissi-
bilidadede formaçãodo processo;e HÉLIO TORNAGHI, Co-
mentáriosao Códigode ProcessoCivil, SãoPaulo,i 975,vol.
11,págs.330/331(inobstantepossasertido comodúbioo seu
posicionamento,cqmoprocurammostraro mesmoMONIZ DE
ARAGÃO, op.etvol.cit.,pág.489,nota3;e PONTESDE M1-
RANDA, Comentáriosao Códigode ProcessoCivil, 23. ed.,
RiodeJaneiro,1979.tomo111,pãgs.604/611).
Jáo saudosotratadistapátrio,ultimamentecitado,LUrs
ANTONIO DE ANDRADE, Aspectose inovaçõesdo Código
de ProcessoCivil, Rio de Janeiro,1974,págs.102/103e 117;
SÉRGIO SAHIONE FADEL, Códigode ProcessoCivil comen--
tado,4a.ed., Rio deJaneiro,1981,vol. I, pág.441(apesarda
restriçãofeitaao textolegal);e MARCOSAFONSO BORGES,
Comentáriosao Códigode ProcessoCivil, São Paulo,1974/
1975,vol. I, pág~256,entreoutros,afiançamqueessaé, real-
78
. .





cesso,semjulgamentodo mérito:I - quandoo juiz indeferira
petiçãoinicial"(grifado).
E, comoasseveraLUrS ANTONIO DE ANDRADE, in op
et loc. cit., "Andoucertoo legisladorde 1973.A instauraç.ão
da relaçãoprocessualnaverdadese iniciacomo despachona
petiçãoinicial.Ou, mesmo,antes-" quandoestaapenasdistri-
buída - se na comarcahouvermaisde umavara,poisnesse
casoedesdeessemomentonasceparao juizaobrigàçãodedes-
pachá-Ia,mandando,'ou não,citar o réu.Do contrário-ficaria
ao arbítrio do órgãojulgadora fixaçãotemporalda instauração
do processo.Jnspirou-seo codificador,aoditara noVaregra,ao





ta, no particularé a seguinte:"Extingue-seo processo,semjul-
gamentodo mérito,por ter sidoindeferida inicial"(grifado).






mesmoeminenteautor,à pág.432,". . . o-atoinicialdeforma-
çãodo processosecompletacomo despachoapostopelojuiz à
petiçãoinicial")só podesertrancadomediantesentençadeex-
tinção.





ainda,citado:"Aí, a despeitodo indeferimento,angulariza-sea















































TES DE.MIRANDA.op. cit., 1975,.tamoVI, págs.355/356;
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LUrS EULÀLIO DE BUENO VIDIGAL, ComentáriosaoCódigo
de ProcessoCivil,'SãoPalJlo,1974,vol.VI,pág.163;HUMBER-
TO THEODORO JONIOA, Processode conhecimento,Rio de
Janeiro,1978;tomo11,pág.506, ARTUR OSCAR DE OLIVEI-
RA DEDA, liDaformação,dasuspensãoedaextinçãodo proces-
so", in RevistaForense,RiodeJaneiro,197á,vol.262,pág.60;
ARRUDA ALVIM,IIDogmática jurídicae o novoCódigodePro-
cessoCivil", inmesmaRevista,1975,vol.252,pág.60,nota.95;
Arq. Jud., vol. 69, pág. 112;Rev. For., vol. 96, pág.323; Rev.




da lide,efetivae intrinsecamente,'pelojuiz, - que"Nóart.329,
faiaa leiquea1ide- senãotiversidoextintoo processo,sem
julgamentodemérito(aplicaçã()doart.267)- seráextinta,com
julgé)mentodemérito,mercêdaaplicaçãodosines.li-V, do art.





Senãoisso- permitimo-nos aduzir,- indisfarçáveldefeito
detécnica,aocumular,noartigo,329,casosdeextinçãodopro-













E quea homologação,emcasosquetais,nãosefaz "auto-
mática,mas,pelocontrário,necessariamentealomática,istoé,
perquiridorados requisitosreclamadospeloàtohomoJogando"
(cf. Do Julgamentocit..pág.223,coma lembrança,compJe-
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mentar,do poderconcedidoaojuiz, nosartigos125,inciso111,
e 129,de repressãoà atuaçãocontráriaà dignidadedajustiça
e de coibiçãoà práticadeato iIícito ou daconsecuçãodefim
proibidopelalei).
Daí, inclusive,a possibilidadeda rescisãoda sentençade
méritofundadaemtransaçãoinválida(cif.art.485,incisoVIII):












e.g.,a Sexta(6a.)Câmarado I TribunaldeAlçaqaCivil,nojul-
gamentopublicadonamencionadaRev.dosTribs.,vol.564,à
pág.119:". . . deparamoscomtípicasentençahomologatóriade
transação,realizadaemJu ízóparaextinguiro litígio (fls.).Nes-
sascondições,a pretendidadesconstituiçãohá de serfeitana
formado art.486do CPC,talcomoa requereuo apelante..Va-
lendo-nos,nestepasso,daIiçãodeBarbosaMoreira,temo~queos
atosque constituemobjetoda sentençahomologatória' pesar
do invólucrosentencialque.os cobre,podemserdiretamente






185).Em recentejulgamento,a C. 7a.Câmaradeixouassenta-








dãoi em parteanteríor.E assim,corretamente,se expressa:
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lípensamos,destarte,queé necessáriodistinguir,no tocanteaos
atos homologáveispor sentençaentreos abrangidospeloarte
485, n9 VIII; e osrestantes.Com relaçãoàqueles(renúnciaà
pretensão,reconhecimentodo pedido,transação),o regimeserá





so Civil, 4a. ed.,Rio de Janeiro,1981,vol. V, págs.188/1à9;
com gr:ifos,àexceçãodosderradeiros,todosnossos).
E naesteiradessentendimentoc loca-sea perfeitaexegese
dosapontadosartigos485,incisoVIII, e 486do CódigodePro~
cessoCivil,comoevidenciadopelosTribunaisde Justiçado Es-
tadodo Paranáe de SãoPauloiORev.dosTribs.,vols.epágs.
561/220e55S/66. .
O maisaltoPretóriopaulista,especialmente,nesseacórdão
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cial,faz pormerecerconsideraçãoahipótesemque,ocorrendo,
seqüencialmente,a citaçãodo réu,emvirtudedeapelaçãodo
autore deacordocomo dispostonoartigo296do Códigode
ProcessoCivil,venhaesteaconstituirprocuradorjudicialdeplei-















89, pág.689;e Rev.dosTribs.,vol.550,pág.245)e deTHEO-
TONIO NEGRÃO,op. cit.,pág.55,nota18aoartigo20 (este,
porcerto,emrazãodo entendimentomanifestadoàpág.115,in
nota31aoartigo267,§ 20.,nosentidodequeoautordevear-





recurso,da verbahonoráriado patronodo demandado,verbis:
"Extinto o processopeloindefedmentoda inicial,apelando
autor,e decaindode suaintenção,umavezobservado arte
296 do Códigode ProcessoCivil, respondele,comovencido,
peloshonoráriosda sucumbência,rte20;c/c o art. 28e 267,
§ 2°.doCPC".
Ousamos,todavia,dissentirdoseminentesautorescitadose





artigos63 e 64 do Códigode ProcessoCivilde 1939,subsiste
nasuaessencialidadeporforçadodispostonoartigo20doatual
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(cf., e. g., Rev. For., vol. 261, pág.270; Rev.de Jurispr. do
TJESP, vol.51,pág.172). .
Imperativaé, com efeito,adeterminaçãodo aludidoartigo
20, no início do caput"A sentençacondenaráo vencido.. ."
(comgrifosnossos).
Mas, como setem,à evidência,dessemesmodispositivo,o
legisladornacionaldistingue,explicitamente,entredespesase
honoráriosadvocatícios.E, ao referir-se,no §1°., a recurso,li-
mitaa condenaçãodo vencidoàsdespesas:"...nãoemhonorá-
rios, masapenasnasdespesasjudiciais.Nos incidentese recursos,
não cabe, portanto,a condenaçãoem honorários" (cf. TH EO-
TÔNIO NEGRÃO,op. cit., pág.54,notá8 aoartigo20, §'1°.).
Ademais,o § 20. do mesmoartigo20 define,criteriosa-
mente,asdespesaslvitradasno caput,como segue:"Ac>despesas




BARBI, Comentáriosao Códigode ProcessoCivil, Rio de Janei-
ro - São Paulo, 1975,vol. I, tomo I, págs.189/190,aoestabele-
cer o "conceito legalde despesa",de sortea tornar inaceitável
qualquerinterpretaçãoextensiva(e,pornãoter razãodeser,con-
traditóriacom a lei interpretada. . ), comoquerPONTESDE
MIRAN DA, op. cit., 2a.ed.,1979,tomo I, pág.532.
E, porderradeiro,nãosepodedeixarde ter em conta, a tal
propósito, a inadmissibilidadeda retormatíoínpeiusno sistema
processualcivil brasileiroem vigor, emque pesea inexistênciade
qulquer norma escritaproibitiva (cf. nossoCursodeDireitoPro-
cessual- Processocivil de conhecimento,11,São Paulo, 1976,
págs.246/247).
Na argutaobservaçãode MOACYR AMARAL SANTOS,
op. cit., 3a.ed.,1979,vol. 111,pág.108,regendo-sea apelação
pelodenominadoprincípiodispositivo,o recorrente,normalmen-
te, apelado que lhe é desfavorávelna sentença.Isso, por certo,
para obtersoluçãomaisfavorável,sendo-lheinjusto,eatéilógico,
que,recorrendo,vejapiorarsuasituaçãoembenefício do adver-
sário(a quem- permitimo-noscomplementar,- édado,tam-
bém,impugnarsentençaparaobtervantagemquenãolhetenha
sido concedida).
Daí porque entendemosser necessáriaapelaçãoadesivado
réucitadoparacontra-arrazoaro recursodo autor(naformae
prazoprevistosno artigo500 do Códigode 1973),em prol da
J
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da confirmaçãodaobtenção da verba honoráriadecorrente
sentençaindeferitóriadapetiçãoinícial.
Como expressaJOS~ CARLOS BARBOSA MOREIRA,
Comentárioset vol. cit., pág.489, "A funçãodo 'recursoadesi-
vo' é justamentea de levarao conhecimentodo tribunalmatéria~
que,sóporforçado recursoprinc~pal,riãosedevolveria"~
6. CONJUGAÇAO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 319 E 330
INCISOII, DO CÓDIGO DE PROCESSOCIVI L
Já agoranoutro diversificadoaspecto,notório é-que conce-
bemos a contumá~ia;ou revelia, como "0 não-comparecimento
em juizo da parte - autor, réu, ou ambos -- omitindo-se'total-
mente na efetivaçãode suaspretensões"(cf. nossosDa contumá-
cia' no processo civil brasileiro; São Paulo, 1964, pág. 123; e
"Contumácia ou revelia"" in Da ação e do processo civil na
teoria e na prática,São Paulo, 1978,pág.130).
Nessemais recenteescrito, já sob a vigênciado-Código de
1973, e em'facedo enunciadodo artigo319, cuidamos,também,
de estabelecer,a par da genérica,a concepçãode contumácia,ou
revelia, em sentido estrito, correspondenteao descumprimento,
pelo réu, do ônus de responder,deixandode contestar,no prazo
legal,o pedido formulado pelo autor (cf., além do apontado,ar-
tigos223,§ 10.,225,incisó11,e285,segundaparte). '
Não nos encontramosisolados,no tocanteao entendimento
assimmanifestado.
E, dentreos que pensamde modo idêntico, cumpredestacar,
a opinião de JOSÉ JOAQUIM CALMON DE PASSOS, Comentá-
rios ~ Código de ProcessoCivil, 38. ed., Rio de Janeiro, 1979,
vol. 111,pág. 246, após enfatizarque o Código não define a re-
velia, limitando-sea disciplinar seusefeitos, e verbis: JlComovis-
to, a reveliaou contumáciapodeser referidatanto ao não~compa-
recimento da parte, em ju ízo, como à,sua inatividade. O não-
comparecimento é mais abrangentee .inclui a inatividade~por-
quanto não agequem deixa de comparecer.Já a segúndaé mais
estrita. O arte319 atribui os efeitos que enunciaao não compa-
recimento e ao comparecimentocom inatividade.Se o réu; cita-
do, constitui, procurador nos autos, masnão contesta;ou o'faz
intempestivámente,os efeitos da'reveliaocorrem no tocante,'aos
fatos. Os'que foram afirmadospelo autor serão'reputadosverdá-
deiros. Se o comparecimento,sem atuação, é,relevantepara os
fins do arte322,não o é parao previstono arte319".
Deve'seracrescentadoque o artigo319 emreferênciatraduz
-- ----.





IV, pág.179,"O arte319redigiua regradedispensabstratada
prova:seumaafirmaeoutranãonega,tem-se'comoveddica,sem






Por outro lado,nãopodedeixarde serlevadoemconta,
também,seuefeitoprocessual,determinadonoartigo330,inciso
11,e sobrelevadoemnossoDo julgamentocit., págs.257/259,
ondeexpressa,comTHEOTÔNIONEGRÃO,acogênciadaregra,
nocaput,segundo qual"O Juiz conhecerádiretamentedopedi-












115;PONTES OE MIRANDA, Comentárioscit.,tomoIV, pág.






de, i:DSON RIBAS MALACHINI, "Do julgamentoconformeo
. estadodo processo",in RevistaForense,RiodeJaneiro,1978,
vaI. 261,pág.416 (v.,também,WELLINGTONMOREIRA PI-
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~.
216, 536/116,525/127,521/267,520/140,493/162;Rev.de
Jurispr.do TJESP, vols.e págs.50/139,49/126;Julgadosdos
TACSP,vol.45,pág.190;"A revelianãotemo efeitodedarau-






contrário,o juiz temo deverde julgarantecipadamentea lide.
7. CONSEQUENCIASDA REVELIA EMSENTIDOESTRITO
NA RECONVENÇÃO
Váriasoutrasquestões,altamenteinteressantes,como,e.
g., a alusivaà aplicação,ou não,dosanalisadosartigos319e
330, inciso11,noâmbitodaaçãorescisória(v.,a respeito,Rev.
dosTribs.,vols.e págs.571/163,518/206;JulgadosdosTACSP,
vol. 49, pág.56), poderiamconstituir,igualmente,objetodeste
lavor.
A suajá alentadaextensão,todavia,nãoo permite,nesta
oportunidade.
Fiquemos,por isso,parafinalizar,no temaatinenteà re-
veliaemsentidoestritonareconvenção.




Entendida,tal intimação,até (e,por certo,equivocamen-
te) comocitação(v. PONTES DE MIRANDA, op. cit., tomo





DE PASSOS,op. et. vol.cit., págs.439/440;CLITO FORNA-
CIARI JONIOR, Da reconvençãono DireitoProcessualCivil




Essafoi, aliás,a XXVI Ia.Conclusãodo SimpósiodeCuriti-
ba,em1975,contrao nossovoto,queousamosreafirmar.
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Comefeito,ocorre,então,comobemexplicaJOSÉ FRE-





válida,do autor-reconvindo(cf. Rev.dosTribs.,vol. 470,pág.
113),e, muitase muitasvezes,o procuradornãotem,sequer,
poderespararecebê-Iaou lhefalta,naexperienteobservaçãode
JACY DE ASSIS,Comentáriosao CódigodeProcessoCivil,Rio
deJaneiro,1979,vol. 11,tomo11,pág.246,"conhecimentodos




dispensadoao autor-reconvido,emtal circunstância(dadaa im-
















da açãoprincipalea reconvencional(cf.CllTO FORNACIARI
JÚNIOR, op. cit.,pág.190;WElllNGTON MOREIRA PIMEN-
TEl, op. et.vol.cit.,pág.325;JACY DE ASSIS,Comentários,
vol. et tomocit., pág.249; lUIS ANTONIO DE ANDRADE,
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seguintesconclusões,referentementeaostemasversadosneste
breveestudo:







candoseradmissívela açãoe regularo processo,impeleemdi:
reçãoà audiência,pornãoestarmadura causaparao julgamen-


















ou da prescriçãou de renúncia,peloautor,ao direitosobre
quesefundaa ação- casosemqueocorrea extinçãodo proces-
.socomjulgamentodomérito(d. artigo269,incisosII aV).
Conseqüentemente,a sentençahomologatóriadereconheci-
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Impedem-no,a par da proibiçãoda "reformatioin peius",
no vigorantesistemaprocessualcivil brasileiro,aspreceituações
contidasnos §§1°. e 20. do artigo20 do mesmoDiplomalegal,
de sortea tornarnecessária,em proldaobtençãodaverbahono-
ráriadecorrenteda confirmaçãoda sentençaindeferitóriada pe-
tiçãoinicial,a interposiçãode recursoadesivo,peloréu.
Quinta) A reveliaem sentidoestrito,ou seja,a decorrente
da faltade respostado réu(devidaerealmentecitado)aopedido
formulado peloautor,no prazolegal,produzdois efeitos- um
material,previstono artigo 319 do Códigode ProcessoCivil,
segundoo qual,emregra,sereputamverdadeirosos fatosalega-





aosfatosafirmadospelaspartes,"é daatribuiçãodo juiz conhe-
cerdamatériadedireito,semquenessaparteseencontrevincu-
ladoeembaraçadopelaatitudedoslitigantes"(cf.JOSE ALBE R-
TO DOS REIS, Breveestudosobrea reformado processocivile
comercial,2a.ed.,Coimbra,1929,pág.119).
Reafirma-se,aí, induvidosamente,o vigorde aforismasque
se tradicionalizam no âmbitodo DireitoProcessual,a saber:
"Narramihifactumdabotibi ius" e IIluranovitcuria".
Sexta) Inaplicávelafigura-seo dispostono artigo319 do
Códigode .ProcessoCivil, referentementeà reveliaem sentido
estritodo autor-reconvindo,nareconvenção.
Ocorre,então,segundoprecisoensinamentodeJOSE FRE-
DERICO MARQUES, op. et vol. cit., págs.94/95,apenasodes-
cumprimentodo ônus da impugnaçãoespecificadados fatos,
comasconseqÜênciasestabelecidasnoartigo302.
E, de resto,nãohácomocogitar-se,emtal caso,daincidên-
cia do efeito processualda revelia,até porque,por força da
regraestabelecidano artigo318,açãoe reconvençãodevemser
julgadas,antecipadamenteounão,numasósentença.
